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Resumo
As Unidades de Conservação da Natureza são  instrumentos legais pelos quais a 
biodiversidade pode ser protegida. Entretanto, as Unidades de Conservação de todo 
o Brasil não conseguem atingir seus objetivos e sofrem com ações antrópicas. Para 
minimizar os impactos negativos das ações antrópicas nestas áreas, a Educação Am-
biental tem sido muito utilizada ou vista como uma solução. A Área de Proteção 
Ambiental Morro do Urubu, localizada no município de Aracaju, Sergipe, apresenta 
inúmeras dificuldades de fazer valer seus objetivos de conservação dos seus recur-
sos naturais, mas estas dificuldades são  potencializadas por inserir-se no ambiente 
urbano. O presente trabalho apresenta um levantamento sobre as ações de Educação 
Ambiental que são realizadas na APA Morro do Urubu. A metodologia utilizada 
seguiu os seguintes passos: pesquisa bibliográfica; elaboração e aplicação de questio-
nário não probabilistico, análise não probabilistica dos dados e conclusões. A partir 
da pesquisa realizada, observou-se que várias instituições tem promovido e aplicado 
a Educação Ambiental em suas diferentes abordagens na APA Morro do Urubu, com 
o intuito de diminuir o problema socioambiental porém estas não atigem resultados 
satisfatórios. Conclui-se que as Ações de Educação Ambiental na APA Morro do 
Urubu estão presentes mas ainda são incipientes, pois observou-se que o maior foco 
dessas ações é o Parque da Cidade, local esse inserido na APA, sendo que sua área 
engloba uma grande população que vai além dos aredores do Parque, e que tam-
bém necessita ser sensibilizada quanto à questão ambiental na qual estão inseridas.

Palavras-chave: Unidades de Conservação; APA Morro do Urubu; Educação 
Ambiental.

Abstract
The Nature Conservation Units are legal instruments by which biodiversity can 
be protected. However, the protected areas throughout Brazil fail to achieve their 
goals and suffer from human actions. To minimize the negative impacts of hu-
man activities in these fields, environmental education has been widely used 
or viewed as a solution. The Environmental Protection Area Buzzard Hill, lo-
cated in the city of Aracaju, Sergipe, Brazil, presents many difficulties to enfor-
ce its objectives of conservation of its natural resources, but these difficulties are 
enhanced by inserting in the urban environment. This paper presents a survey 
on Environmental Education actions that are performed in   APA hill Buzzard. 
The methodology involved the following steps: literature research, development
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and application of a questionnaire is not probabilistic, non probabilistic analysis of 
the data and conclusions. From the survey, it was observed that several institutions 
have promoted and applied environmental education in its different approaches in 
Hill APA’s Buzzard, with the aim of reducing the environmental problem but these do 
not reach satisfactory results. It was concluded that the Shares Environmental Educa-
tion in APA Hill Buzzard are present but are still tentative, since it was observed that 
the major focus of these actions is the City Park, this location entered in APA, and 
its area encompasses a large population that goes beyond the vicinity Park’s, and also 
need to be sensitized about the environmental issue in which they are embedded.

Keywords: Conservation Units; APA Hill Buzzard; Environmental Education. 
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I – Introdução

As discussões sobre a questão ambiental tem alcançado maior repercursão e se 
tornaram presentes no cotidiano da sociedade brasileira diante das crises am-
bientais e consequentes ameaças à biodiversidade. Para proteger o meio am-
biente dessas crises e priorizar a proteção à biodiversidade foi instituído no 
Brasil, um sistema de áreas naturais protegidas, denominadas Unidades de Con-
servação, que tem sido implantadas com o objetivo principal de resguardar ao 
máximo a diversidade dos ecossistemas e espécies existentes (TORRES, 2008).

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação instituí-
do pela Lei nº 9.985/2000, define Unidades de Conservação como:

São espaços territoriais e seus recursos ambien-
tais, incluindo as águas jurisdicionais com ca-
racterísticas naturais relevantes, legalmente 
instituídos pelo poder público, com objetivos de conser-
vação, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.

No Brasil, existe um grande número de Unidades de Conservação em vista da sua gran-
de diversidade biológica e seus ecossistemas. Entretanto, a simples criação de Unida-
des de Conservação não garante que esta verdadeiramente cumpram seus objetivos 
de conservação, sendo necessário o estabelecimento de estratégias que promovam a 
conservação dos ambientes naturais. Nesse aspecto, cabe ressaltar o atual interesse 
por envolver as comunidades locais em esforços conservacionistas (DALLE e POT-
VIN, 2004). Uma forma eficaz de envolver as comunidades na preservação ambiental 
em Unidades de Conservação passa pela Educação, mais especificamente pela Edu-
cação Ambiental e consequentemente pela Sustentabilidade das atividades humanas.

Histórico da Educação Ambiental

Nas últimas décadas, intensificaram-se as preocupações inerentes à temática ambien-
tal a as iniciativas dos variados setores da sociedade para o desenvolvimento de ativi-
dades e projetos no intuito de educar as comunidades, sensibilizá-las para as questões 
ambientais e mobilizá-las para a adoção de posturas benéficas ao equilíbrio ambiental.

O aumento de interesse mundial com o meio ambiente começou em mea-
dos do século passado, com os avanços científicos sobre as dinâmicas dos ecos-
sistemas; a ocorrência de acidentes ambientais; a crise energética e a con-
quista de espaços políticos pelos movimentos ambientalistas. O que motivo a 
Organização das Nações Unidas (ONU) discutisse que precisava-se definir me-
tas de desenvolvimento social. Para tanto, foi considerado a Educação Ambien-
tal como um dos meios principais para esse desenvolvimento (IBASE, 2006).

A primeira vez que se usou o termo Educação Ambiental foi na Uni-
versidade de Keele, no Reino Unido em 1965. Somente em 1975, foi fei-
to algo mais elaborado a respeito da Educação Ambiental, com a re-
alização do 1º Seminário Internacional de Educação Ambiental, em
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Belgrado (antiga Ioguslávia). Esse foi um dos desdobramentos das discus-
sões da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, na qual foi 
acordado pela recomendação 96, principio 19, a necessidade de se inserir a dis-
cussão acerca do meio ambiente na educação (UNESCO, 1976 in IBASE, 2006).

A grande Conferência Internacional da Organização das Nações Unidas sobre 
Educação Ambiental foi realizada em Tiblisi (Geórgia na ex União Soviética), 
em 1977. Essa conferência foi um grande marco e é considerada até hoje, para 
as nações do planeta como a principal a respeito. Em Tiblisi, vários itens meto-
dológicos tidos como co-dependentes e integrados, foram listados como parte 
de uma educação que seria coerente com o novo tipo de desenvolvimento social. 

Segundo BUSTOS (2003) a Educação Ambiental foi se fortalecendo com o pas-
sar dos anos, pois em 1987, a UNESCO e o PNUMA organizaram o 2º Con-
gresso Internacional de treinamento e Educação Ambiental em Moscou, co-
nhecido como “Tiblisi mais dez”. Ainda em 1987, foi concluído o Relatório da 
Comissão Brundtland, intitulado “Nosso Futuro Comum”, através desse relatório 
o termo Desenvolvimento Sustentável foi consagrado mundialmente. Concernen-
te ao desenvolvimento sustentável REIGOTA (1995), afirma que a Educação Am-
biental é de fundamental importância para a produção e economia do mundo. 

Em 1992, realizou-se a 2ª Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (UNCED), conhecida como a Rio-92. O enfoque principal desta 
conferência foi a busca de uma estratégia internacional, visando um modelo de ges-
tão ecologicamente racional dos recursos e a preservação da vida (BUSTOS, 2003). 
No campo da Educação Ambiental, foi proposto um modelo educacional que esti-
vesse voltado à problemática ambiental e aos aspectos peculiares ao meio ambiente 
no qual estivesse inserida a comunidade, e consequentemente  ao Desenvolvimento 
Sustentável, visando a conservação dos recursos naturais para garanti-los às gera-
ções futuras. Nessa conferência foi elaborado um documento composto de 40 capí-
tulos intitulado ‘Agenda 21’, nesse documento também foi dada atenção a Educação 
Ambiental no seu capítulo 36 intitulado ‘Promovendo a Conscientização Ambiental.

Educação Ambiental em Unidades de Conservação

A Educação Ambiental é imprescindível para os processos de sensibiliza-
ção da sociedade como um todo. De modo que no Brasil existe uma lei es-
pecifica que institui a Política Nacional da Educação Ambiental, é a lei 
nº 9795 de 27 de Abril de 1999, que define a Educação Ambiental como:

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências volta-
das para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial a qualidade de vida e sustentabilidade. 

Dentro deste contexto a Educação Ambiental é muito oportuna quando
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aplicada às Unidades de Conservação, pois o propósito inicial na criação de 
Unidades é a proteção da biodiversidade, para tanto esperava-se que essas áre-
as fossem livres de ação antrópica. No entanto, a maioria das Unidades de Con-
servação do Brasil tem sofrido pressão dos seus recursos naturais pela pre-
sença de comunidades tradicionais, visitação da população a essas áreas para 
recreação e também as comunidades que residem no entorno dessas unidades. 

Essas populações supracitadas acabam por ameaçar a proteção da biodiversi-
dade por não ter conhecimento de como poderiam proteger o ambiente em que 
vivem, portanto a Educação Ambiental assume um papel imprescindível, pois 
ela sensibiliza e acrescenta às comunidades novos hábitos ou mudanças de ati-
vidades para a promoção da conservação ecológica das Unidades de Conser-
vação. Para FREY (2001), a intervenção do estado como facilitador do proces-
so, estimula a participação das comunidades e fortalece a consciência ecológica.

Por esse motivo, vários grupos (instituições públicas) e alguma ongs tem se empenhado 
em desenvolver projetos de Educação Ambiental em Unidades de Conservação. Esse 
é o caso da Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu, ela tem sofrido com a ação 
antrópica com as comunidades que residem na APA. Tem-se  desenvolvido projetos 
de Educação Ambiental na APA por universidades e outros órgãos público, visando 
que tais comunidades promovam a sustentabilidade nesta Unidade de Conservação.

Educação Ambiental e suas abordagens

A Educação Ambiental (EA) pode ser abordada de diferentes maneiras. As dife-
rentes abordagens são: a crítica, a emancipatória ou transformadora, a ecopeda-
gogia, a educação no processo de gestão ambiental e também a alfabetização 
ecológica. Tais abordagens, apesar de diferentes quando aplicadas são muito be-
néficas não somente ao meio ambiente, mas também às comunidades envolvidas. 

A EA Emancipatória pretende, ampliar os espaços de liberdade de indivíduos e 
grupos que dela participam, transformando as situações de dominação e sujeição 
a que estão submetidos através da tomada de consciência de seu lugar no mundo, 
de seus direitos e de seu potencial para recriar as relações que estabelecem con-
sigo, com os outros em sociedade e com o ambiente circundante (LIMA, 2004). 

Outra abordagem interessante é a Alfabetização Ecológica que consiste no conheci-
mento, internalização e implementação de princípios ecológicos nas comunidades hu-
manas: Interdependência, Cooperação e Parceria, Coevolução, Flexibilidade, Diver-
sidade, Reciclagem e ciclos ecológicos (MUNHOZ, 2004). Munhoz (2004) utilizou a 
Alfabetização Ecológica na concepção de projetos de educação ambiental para empre-
sas, para o desenvolvimento de lideranças jovens na campanha do consumo consciente.

A EA Crítica objetiva promover ambientes educativos de mobiliza-
ção dos processos de intervenção sobre a realidade e seus problemas so-
cioambientais, para que sejam superados nestes ambientes as arma-
dilhas dos paradigmas atuais e propicia um processo educativo, em
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que neste exercício, educandos e educadores, se capacitam e con-
tribuem, pelo exercício de uma cidadania ativa, na transfor-
mação da grave crise socioambiental (GUIMARÃES, 2004). 

Como visto nas descrições sobre as abordagens de Educação Ambiental observa-se que 
cada uma apresenta suas peculiaridades nas suas metodologias, mas sabe-se que todas 
as abordagens têm o mesmo objetivo que é promover a proteção ao meio ambiente.

Em vista dos benefícios da Educação Ambiental e suas diferentes aborda-
gens, tem sido desenvolvidos projetos de Educação Ambiental em Unida-
des de Conservação. Esse é o caso das Unidades de Conservação de Sergi-
pe onde tem sido desenvolvidas ações de Educação Ambiental em busca da 
sustentabilidade dessas áreas, por meio da sensibilização da comunidade. 

Área de Proteção Morro do Urubu

A Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu, é uma Unidade de Conserva-
ção localizada na área urbana de Aracaju/SE. Limita-se ao norte com rio do Sal, 
ao leste com o rio Sergipe e ao sul e oeste com as áreas urbanas da zona norte do 
município. Trata-se de uma região onde predominava originalmente a mata atlân-
tica e seus ecossistemas associados, além de inclaves de cerrado (GOMES, 2006). 
A APA Morro do Urubu foi criada e regulamentada pelos decretos nº 13.713 de 
16 de junho de 1993 e nº 15.405 de 14 de julho de 1995. Nesta área, está inserido 
o Parque Estadual José Rollemberg Leite, popularmente conhecido como Parque 
da Cidade, onde se localiza o zoológico de Aracaju (PINTO, 2008). Segundo Go-
mes (2006) essa área vem sofrendo pressão urbana e cada vez mais se descarac-
terizando. Além disso, o complexo de vegetação encontra-se hoje bastante com-
prometido, sobretudo pela invasão, construção e urbanização de favelas na área.

Em se tratando de um problema socioambiental, as ocupações subnormais e seu conse-
qüente impacto ambiental constituem-se como reflexo de algumas camadas sociais de 
menor poder aquisitivo, que ocupam áreas sem qualquer tipo de infra-estrutura urbana, 
ordenamento territorial ou mesmo a titularidade da área ocupada, constituindo dessa 
forma assentos subnormais conhecidos popularmente por favelas (MATOS, 2010).

Justamente por causa desses graves problemas ambientais que a APA Mor-
ro do Urubu tem enfrentado, são desenvolvidos trabalhos de Educação Am-
biental com a população que reside na APA. Essas ações são de fundamen-
tal importância em busca da sustentabilidade nessa Unidade de Conservação. 

Portanto, o presente trabalho apresenta as ações de Educação Ambiental que estão sendo 
desenvolvido por diversas instituições na Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu.

II – Metodologia da Pesquisa
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Para atingir o objetivo proposto o presente trabalho foi uma pesquisa qua-
litativa, de caráter exploratório e não probabilistico, utilizando o méto-
do do estudo de caso, tendo como instrumento de análise a aplicação de 
questionários. Assim foram seguidos os seguintes passos metodológicos.

Levantamento de dados secundários

Primeiramente foi realizada revisão bibliográfica e levantamento de da-
dos secundários junto a instituições públicas sobre Unidades de Conserva-
ção e sua importância para a proteção da biodiversidade; sobre a área de es-
tudo; e sobre a evolução da Educação ambiental, do seu princípio até os dias 
de hoje, enfatizando as diferentes abordagens e sua eficácia quando apli-
cada em Unidades de Conservação, para a sustentabilidade dessas áreas.

Elaboração do questionário 

O questionário foi elaborado de maneira simples. Está estrutu-
rado com perguntas para pesquisa qualitativa,  no qual o entre-
vistado tenha condições de respondê-las de maneira completa. 

Levantamento de dados primários

Os dados primários foram coletados por meio de visitas realizadas à área e aos agentes 
diretamente envolvidos diretamente com a Educação Ambiental na Área de Proteção 
Ambiental Morro do Urubu, no segundo caso mediante aplicação de questionário. O 
critério para a seleção dos entrevistados leva em consideração o maior envolvimento de 
instituições públicas na promoção da Educação Ambiental na APA Morro do Urubu. 

III – Resultados e discussões

Apesar de abrigar o último remanescente de Mata Atlântica do muni-
cípio de Aracaju, o interesse do poder público para a preservação do 
Morro do Urubu deu-se a partir da década de 1970 (MATOS, 2010).
Nesse ínterim, foram surgindo no que agora faz parte da APA Morro do Urubu um 
aglomerado de habitações, as quais nos últimos anos aumentou. Na figura 1 abaixo 
pode-se visualizar o bairro Porto Dantas, no qual esta localizada a já referida APA.
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        Figura 1 – Bairro Porto Dantas (Fonte: MATOS, 2010)

Dentro do bairro Porto Dantas a comunidade do Coqueiral confere maior 
preocupação, pois seu crescimento e a pressão exercida sobre o meio am-
biente por suas atividades configura-se como muito negativa. Os impactos 
ambientais mais visíveis:  o desmatamento, erosão devido ao desmatamen-
to, efluentes domésticos dispostos inadequadamente, resíduos sólidos etc. Es-
ses impactos podem ser visualizados a seguir nas figuras 2  respectivamente.

 A  B 

 Figura 2 – Impactos ambientais negativos oriundos das atividades da Comunidade 
Coqueiral no bairro Porto Dantas, Aracaju, Sergipe. 

 C  D 
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Segundo Matos (2010), em se tratando de um problema socioambiental, as ocu-
pações subnormais e seu conseqüente impacto ambiental constituem-se como re-
flexo de algumas camadas sociais de menor poder aquisitivo, que ocupam áreas 
sem qualquer tipo de infra-estrutura urbana, ordenamento territorial ou mesmo a 
titularidade da área ocupada, constituindo dessa forma assentos subnormais conhe-
cidos popularmente por favela. Em vista da crescente degradação socioambiental 
que ocorre na área da APA Morro do Urubu, tem sido desenvolvidos trabalhos de 
Educação Ambiental com a população que reside na APA. Essas ações são de funda-
mental importância em busca da sustentabilidade nessa Unidade de Conservação.

Para fazer um levantamento das ações de Educação Ambiental na Área de Pro-
teção Ambiental Morro do Urubu, foram realizadas visitas e aplicados ques-
tionários a pessoas que atuam diretamente na gestão da APA Morro do Uru-
bu e em Projetos de Educação Ambiental nesta. Os agentes amostrados 
foram de três instituições diferentes: SEMARH; UFS e CRAS – Coqueiral.

A) SEMARH

A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, é quem de-
tém a administração da Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu. Sob a 
Gestão de biólogo e Analista Ambiental, a Educação Ambiental é trabalhado 
com os Visitantes do Parque da Cidade; Associação de Moradores da APA; Pro-
fessores das escolas localizadas na APA; Estudantes das escolas da APA; Facul-
dades e Universidades do Estado de Sergipe. Os espaços de atuação são Tri-
lhas do Parque da Cidade; Escolas; CRAS Coqueiral e CRAS Porto Dantas.

As atividades de Educação Ambiental que são desenvolvidas pela SEMARH são o Pro-
jeto “Quinta no Parque”, Visitas Técnicas das Faculdades e Universidades, Parcerias 
com os Escoteiros do Estado, Atendimento aos alunos de Graduação, Pós-graduação de 
Faculdades e Universidades. Essas atividades tiveram início a partir de 2006, em média 
são 20 pessoas por atividade, exceto no evento do dia das crianças e na semana do meio 
ambiente que chega a assistir até 2.000 pessoas entre crianças, adolescentes e adultos .

Essas atividades desenvolvidas fazem parte do programa institucio-
nal da SQS/SEMARH e neste são realizadas oficinas , palestras e enque-
tes teatrais. As abordagens de Educação Ambiental que estão sendo aplica-
das são a Educação Ambiental Convencional; Educação Ambiental Crítica; 
Educação Ambiental Transformadora; Educação no processo de Gestão Ambiental.

Os resultados dessas ações tem sido positivos pela aprovação da Política Esta-
dual de Educação Ambiental e um aumento da percepção das comunidades in-
seridas no programa e/ou moradores do entorno da APA, que o local conhe-
cido como Morro do Urubu, é uma área protegida regida por leis federais. As 
atividades são monitoradas a partir de relatórios mensais na própria SEMARH.

Para o Gestor é fundamental que as intituições e grupos que traba-
lham com Educação Ambiental na APA Morro do Urubu busquem
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antecipadamente o órgão gestor da referida Unidade de Conserva-
ção para uma boa parceria, conhecer de perto a comunidade do en-
torno da APA, conhecer o conselho consultivo da APA e seu trabalho.

B) CRAS – Coqueiral

A SEMARH trabalha em conjunto com outros grupos como CRAS – Coqueiral, que 
desenvolve trabalhos de Educação Ambiental. O questionário foi aplicado com a As-
sistente Social do CRAS – Coqueiral. O Projeto de Educação Ambiental desenvolvi-
do pelo CRAS – Coqueiral faz parte de um Prograna institucional o PAC-Coqueiral. 
Desenvolve trabalhos de Agentes Ambientais Multiplicadores com a associação de 
moradores da APA Morro do Urubu e Estudantes das Escolas da APA. As ativi-
dades desenvolvidas na APA são oficinas; cursos; palestras e coleta seletiva. Essas 
atividades tiveram início em 2008 e as reuniões são realizadas onde houver pessoas.

Inicialmente, o curso de Agentes Ambientais Multiplicadores foi ministrado para 
uma turma de 150 pessoas, das quais mantiveram-se atuantes apenas 60 pessoas. Os 
instrumentos metodológicos usados são questionários, entrevistas dentre outros. A 
abordagen de Educação Ambiental utilizada na APA por esse grupo é a Educação Am-
biental Transformadora e a Alfabetização Ecológica. Os resultados alcançados é que 
foi montada uma associação de catadores; coleta seletiva no Porto Dantas e a Conser-
vação do Morro do Urubu  e do  manguezal adjacente. A avaliação dessas atividades são 
monitoradas através de reuniões. A recomendação dada pelo CRAS-Coqueiral é que 
sejam aumentadas as ações de Educação Ambiental na APA para alcançar maior escla-
recimento aos moradores sobre coleta seletiva e melhores condições de fiscalização.

C) UFS – Projeto Sala Verde

Outro grupo que está desenvolvendo trabalhos de Educação Ambiental na APA é 
a Universidade Federal de Sergipe, através do Projeto Sala Verde. Foram aplicados 
questionários a 2 pessoas que estão envolvidas nestes trabalhos. A primeira é bi-
óloga e trabalha com EA há 3 anos e com a APA há 1 ano, num Projeto de pes-
quisa com financiamento – FAPITEC/CNPQ e Projeto de pesquisa sem financia-
mento. O público em que atua na Educação Ambiental são os visitantes do Parque 
da Cidade e os espaços são as trilhas do Parque da Cidade. Os instrumentos me-
todológicos ainda serão implementados e a abordagem é a Educação Ambiental 
Crítica. Os resultados ainda serão coletados. Mas para o bom andamento dessas 
atividades foram elaborados questionários que foram analisados e estão sendo de-
senvolvidos trabalhos com as trilhas referentes aos resíduos sólidos. Segundo a bio-
loga foi verificado que existe a necessidade de lidar com a comunidade que vai a 
APA Morro do Urubu para inserir uma percepção ambiental nessas comunidades.

Ainda na Sala Verde uma Pedagoga foi entrevistada sobre suas ati-
vidades na APA Morro do Urubu, que trabalha como bolsis-
ta voluntária num Projeto de extensão sem financiamento – UFS.
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Os trabalhos são realizados com os frequentadores e visitantes do Parque da Cida-
de subdivididos em três públicos alvo principais: crianças, adolescentes e adultos, 
sendo as atividades direcionadas e adaptadas segundo a faixa etária do visitante. Os 
trabalhos desenvolvidos são práticas pedagógicas através de oficinas com crianças 
para que elas possam entender que o Parque da Cidade não é apenas um lugar de 
recreação. Com os adolescentes foi focada a questão da necessidade de se cuidar 
dos animais e com os adultos é trabalhado as trilhas e a importância da preserva-
ção da natureza. Essas atividades são realizadas em dias em que o Parque da Ci-
dade está movimentado, por isso o público é variado e não tem um quantitativo.

Os procedimentos metodológicos utilizados são questionários, fotografias, fi-
cha de campo etc. A abordagem é a Educação Ambiental Crítica e sua aplica-
ção está em andamento. Há uma dificuldade de monitorar os resultados em 
vista da rotatividade dos frequentadores da APA, além das dificuldades ine-
rentes ao fato dos moradores demonstrarem resistência em mudar seus hábi-
tos. Estava previsto a realização de monitoramento das atividades para o ano de 
2011. Na pesquisa de campo observou-se a necessidade que as pessoas tanto vi-
sitantes como moradores tem de se sentirem responsáveis pelo meio ambiente.

Nas abordagens de Educação Ambiental observou-se que cada grupo tem usado 
um ou vários tipos de abordagens, tendo como destaque a Educação Ambiental 
Crítica que “objetiva promover ambientes educativos de mobilização dos proces-
sos de intervenção sobre a realidade e seus problemas socioambientais, para que 
sejam superados nestes ambientes as armadilhas dos paradigmas atuais e propiciar 
um processo educativo, em que nesse exercício, educandos e educadores, se capaci-
tando e contribuindo, pelo exercício de uma cidadania ativa, na transformação da 
grave crise socioambiental”, muito apropriada uma vez que a maior causa dos pro-
blemas da APA Morro do Urubu tem sua origem na problemática socioambiental.

IV – Considerações  Finais

A Área de Proteção Ambiental Morro do Urubu é de grande importância para a 
conservação da biodiversidade, no entanto passa por intenso processo de urbani-
zação o que vem comprometendo seus ecossistemas naturais e consequentemente 
corroborando para a perda crescente de qualidade ambiental. Foi possível perceber 
também a resistência de moradores e visitantes do parque em aceitar mudanças de 
hábitos cotidianos causadores de impactos ambientais negativos, de modo que se 
tornam imprescindíveis as ações de Educação Ambiental na APA Morro do Urubu.

Várias intituições como discutido anteriormente, tem promovido e aplicado a Educa-
ção Ambiental e suas diferentes abordagens na APA Morro do Urubu, com o intuito 
de diminuir o problema político e socioambiental enfrentado por essa APA. Concer-
nente às abordagens de Educação Ambiental observou-se que cada grupo tem usa-
do um ou vários tipos de abordagens, tendo como destaque a Educação Ambiental
Crítica que “objetiva promover ambientes educativos de mobiliza-
ção dos processos de intervenção sobre a realidade e seus problemas
socioambientais, para que sejam superados nesses ambientes as
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armadilhas dos paradigmas atuais e propiciar um processo educativo, em 
que nesse exercício, educandos e educadores, se capacitando e contribuin-
do, pelo exercício de uma cidadania ativa, na transformação da grave crise so-
cioambiental”, muito apropriada a problemática da APA Morro do Urubu.

Portanto, conclui-se que as Ações de Educação Ambiental na APA Morro do Urubu 
em Aracaju tem ainda incipientes, pois foi possível identificar na visita aos gestores 
e frequentadores da área que o maior foco dessas ações é o Parque da Cidade, lo-
calizado dentro dos limites da APA Morro do Urubu, sendo que sua área engloba 
uma grande população que necessita ser sensibilizada quanto a questão ambiental. 
Contudo, as poucas Ações de Educação Ambiental pelos grupos que foram pes-
quisados nesse estudo tem  sido ativas e eficazes, mas, observou-se que tais grupos 
precisam de mais apoio pois não têm estrutura para atingir toda a comunidade.
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